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MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 332/2024

SECRETARIA: Saúde
OBJETO: Serviço de apoio administrativo para a Secretaria da Saúde

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a contratação em caráter emergencial de serviços de apoio administrativo, com a disponibilização de profissionais para atuação como telefonista, assistente administrativo (recepção) e supervisor de atendimento para a Secretaria Municipal de Saúde, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL MENSAL

	1
	Serviço de Telefonista
	Posto
	2
	R$ 4.674,20
	R$ 9.348,40

	2
	Serviço de Assistente Administrativo A
	Posto
	1
	R$ 5.272,15
	R$ 5.272,15

	3
	Serviço de Assistente Administrativo B
	Posto
	7
	R$ 5.839,92
	R$ 40.879,44

	4
	Serviço de Assistente Administrativo C
	Posto
	1
	R$ 5.839,92
	R$ 5.839,92

	5
	Serviço de Assistente Administrativo D
	Posto
	4
	R$ 5.839,92
	R$  23.359,68

	6
	Serviço de Assistente Administrativo E
	Posto
	2
	R$ 6.019,12
	R$ 12.038,24

	7
	Serviço de Supervisor Administrativo
	Posto
	1
	R$ 6.838,20
	R$ 6.838,20


1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 4.128/2023, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato ou até findar o novo processo licitatório, na forma do artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021.
1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de um serviço essencial para o funcionamento das unidades da Secretaria Municipal da Saúde, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
1.4. Para os fins desse processo licitatório, define-se como posto de trabalho a posição ocupada por um indivíduo em uma estrutura organizacional, ou seja, o papel a as tarefas associadas ao cargo, assim como as suas responsabilidades e funções atribuídas.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação emergencial para os serviços de telefonia, assistência administrativa e supervisão de atendimento têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 75º, inciso VIII, § 6º, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3. O objeto do contrato deverá atender às seguintes diretrizes:
4.3.1. Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
4.3.2. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);
4.3.3. A empresa vencedora deverá cumprir as normas trabalhistas e normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as NRs 04, 05, 06, 07, 09, 12, 15 e 17 e os atos que lhes venham atualizar ou substituir.
4.3.4. Cumprir as normas de segurança da Administração, posto que a contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
4.3.5. Quanto as restrições, hipóteses de sanções e de rescisão contratual, aplica-se os dispostos na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 4.128/2023, e atos que lhes venham atualizar ou substituir.

4.4. Será vedada a subcontratação do serviço ora licitado, em consideração ao inciso 2º do art. 77 do Decreto Municipal nº 4.128/2023.
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.6. A prestação de serviços de que trata esse documento não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4.7. Fica expressamente proibido utilizar o posto de trabalho para benefícios ou favores próprios ou a conhecidos, bem como outras condutas similares, estando as mesmas sujeitas às medidas legais cabíveis.
4.8. As obrigações e responsabilidades da Contratada incluem:
- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

- Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.

- Implantar, impreterivelmente, no dia 15 de fevereiro de 2024, a mão de obra nos respectivos postos de trabalho contratados e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido.

- Fornecer mão de obra capacitada, com a qualificação mínima exigida para a perfeita execução dos serviços continuados para os postos objeto do Contrato.

- Prever toda a mão de obra necessária para garantir a perfeita execução dos serviços, nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

- Selecionar e preparar rigorosamente o empregado que prestará os serviços.

- Manter vínculo empregatício com os seus empregados sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784, de 28.11.67. A inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

- Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, por meio mecânico ou eletrônico.

- Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de faltas sejam elas justificadas ou injustificadas, inclusive para atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne ao posto de trabalho.

- As faltas não repostas, sejam quais forem os períodos ou motivos, serão abatidas do valor pago mensalmente, independente de outras penalidades contratuais. O cálculo para desconto das faltas será conforme elucidado segue: valor mensal do posto de trabalho dividido por 30 (trinta), multiplicado pelo número de dias em que o serviço deixou de ser prestado, independentemente da aplicação de penalidades.
- Substituir em 72 horas, sempre que exigido pela Administração e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços.

- Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de emergência.

- Não será admitida prestação de serviços que implique em horas extras e/ou adicionais noturnos, salvo casos especiais, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, e desde que previstos na planilha de custos.

- Elaborar um plano de férias, em até 30 dias após o início da vigência do contrato, onde constará o nome do funcionário, a data prevista para início e término de suas férias.

- Ressalta-se que o substituto deverá se apresentar em dois dias uteis que antecede o gozo das férias do funcionário, para que as informações referentes ao desempenho da atividade sejam repassadas, e que os custos relativos há estes dias deverá estar incluído na reserva técnica. Em caso de modificação das datas previstas, as mesmas deverão ser informadas, com antecedência mínima de 10 dias, devidamente justificadas, por escrito, sendo atualizado o plano de férias.

- O salário de cada categoria deverá ter como valor mínimo o estipulado em convenção coletiva ou documento similar.

- Fornecer aos seus empregados vale-transporte, vale-alimentação e outros benefícios e vantagens previstos na legislação e acordo ou convenção ou dissídio coletiva de trabalho.

- Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

- Efetuar o pagamento de seus funcionários, através de rede bancária, via depósito bancário, a fim de evitar interrupções na prestação dos serviços, bem como possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante.

- Orientar seus empregados de que não poderão se retirar dos prédios ou instalações da Contratada, portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da Contratante e liberação no posto da mesma.

- Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem a prestação dos serviços.

- Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, das normas da Administração.

- Relatar à Fiscalização do Contrato toda e qualquer irregularidade observada na prestação dos serviços.

- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem prévia e expressa anuência do contratante.

- Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do Contrato.

- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente Contrato.

- Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, realizando, as suas expensas, os exames médicos e complementares, na forma do Decreto-Lei n. 5.452/43, tanto na admissão de seus empregados e durante a vigência do contrato de trabalho, mantendo em seu poder os respectivos comprovantes para verificação pela contratante, quando solicitado.

- Providenciar, as suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus empregados designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza.

- Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de omissão da contratada ou de quem em seu nome agir.

- Responsabilizar-se pela conduta do empregado que for incompatível com as normas da contratante, tais como: cometimento de ato desidioso, negligência, omissão, falta grave, violação do dever de fidelidade, indisciplina no descumprimento de ordens gerais.

- Orientar o Supervisor de Atendimento a acompanhar a execução dos serviços, bem como manter contato com o Fiscal do Contrato, solicitando às providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas.
4.9. As obrigações e responsabilidades da Contratante incluem:

- As obrigações resultantes da observância da legislação pertinente.

- Exercer a gestão e a fiscalização do contrato por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021.

- Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, incluindo espaço de trabalho, materiais e equipamentos.

- Disponibilizar um ambiente com condições adequadas de higiene e segurança para os funcionários da Contratada que executarem os serviços ora contratados.

- Não permitir que os funcionários da Contratada executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.

- Efetuar os pagamentos devido, de acordo com o estabelecido no contrato.

- Registrar, no livro de ocorrências, as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar necessário à regularização dos pontos observados.

- Comunicar à contratada quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados.

- Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

- Aplicar à contratadas as penalidades descritas na legislação vigente, por consequência do descumprimento das cláusulas contratuais.

- Atender integralmente a legislação vigente.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1. Início da execução do objeto: 15 de fevereiro de 2024.
5.2. Para a perfeita execução do serviço, a Contratada deverá disponibilizar a mão de obra nas quantidades estimadas abaixo:
Item 1: Serviço de Telefonista: 2 funcionários, com carga horária de 30 horas semanais.

Item 2: Serviço de Assistente Administrativo A: 1 funcionário, com carga horária de 30 horas semanais.

Item 3: Serviço de Assistente Administrativo B: 7 funcionários, com carga horária de 44 horas semanais, atuando de segunda a sexta-feira.

Item 4: Serviço de Assistente Administrativo C: 1 funcionário, com carga horária de 44 horas semanais, atuando de segunda a sábado.

Item 5: Serviço de Assistente Administrativo D: 4 funcionários, atuando com jornada 12X36, durante o dia.

Item 6: Serviço de Assistente Administrativo E: 2 funcionários, atuando com jornada 12X36, com carga horária parcial de trabalho noturno.

Item 7: Serviço de Supervisor Administrativo: 1 funcionários, com carga horária de 44 horas semanais, atuando de segunda a sexta-feira.
5.3. Os serviços serão executados nas dependências dos imóveis, próprios ou alugados pela Secretaria Municipal de Saúde. Durante a vigência contratual poderá haver alteração do endereço do local de prestação de serviços dentro da mesma municipalidade, sem que isso implique em revisão de preços por parte da contratada. 
5.3.1. Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados em instalações utilizadas em caráter transitório pelo contratante para o desempenho de suas atividades, bem como em locais externos.
5.3.2. Os profissionais atuarão em áreas de recepção ou administrativas, conforme determinação da Secretaria Municipal da Saúde.
5.4. Os serviços serão executados de segunda-feira a domingo, com atendimento ininterrupto, durante o horário de expediente do respectivo local em que o profissional está alocado e respeitando as cargas horárias e escalas organizadas. A escala deverá ser organizada de modo a manter pessoal suficiente para atendimento às demandas da população que buscarem atendimento e conforme parâmetro mínimo abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	CARGA HORÁRIA (SEMANAL)
	HORÁRIO DE TRABALHO

	1
	Serviço de Telefonista
	2
	30 H
	A combinar

	2
	Serviço de Assistente Administrativo A
	1
	30 H
	A combinar

	3
	Serviço de Assistente Administrativo B
	7
	44 H
	Segunda à sexta, a combinar

	4
	Serviço de Assistente Administrativo C
	1
	44 H
	Segunda a sábado, a combinar

	5
	Serviço de Assistente Administrativo D
	2
	12X36
	06:00 às 18:00

	5
	Serviço de Assistente Administrativo D
	2
	12X36
	07:00 às 19:00

	6
	Serviço de Assistente Administrativo E
	2
	12X36
	12:00 às 00:00

	7
	Serviço de Supervisor Administrativo
	1
	44 H
	A combinar


5.4.1. Os horários estão sujeitos a alterações para atender as demandas da Secretaria.
5.4.2. A jornada de trabalho dos profissionais a serem disponibilizados pela contratada será conforme citado acima, não computando nesse período o intervalo para refeição e descanso ou demais intervalos previstos em legislações trabalhistas específicas.
5.4.2.1. Essa cláusula não se aplica aos profissionais com escala 12X36, devido a legislação específica.
5.4.3. A concessão de férias, licenças, folgas e descansos semanais, atribuídos aos profissionais dispostos nos postos de trabalho, será de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser mantido sempre disponível o quantitativo contratado.
5.4.4. Na mesma situação, a fruição dos intervalos legalmente estabelecidos não poderá ser coincidente, de modo a garantir a continuidade da prestação de serviços.
5.4.5. Excepcionalmente, poderá ser solicitada à Contratada a prestação de serviços adicionais em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, além da jornada prevista, mediante comunicação do Gestor do contrato, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e tendo a proporcional compensação durante o mês de prestação de serviço.
5.5. Os requisitos mínimos exigidos dos empregados a serem alocados no postos de trabalho contratados são:
a) Idade mínima: 18 (dezoito) anos;
b) Nível de escolaridade: ensino médio completo.
5.6. A conduta a ser exigida dos empregados da Contratada inclui, mas não se limita, à seguinte:
a) Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito, procurando, quando solicitado, atender ao público e aos servidores da SMS com atenção e presteza;
b) Ser prestativo, atencioso, conciso e objetivo nos atendimentos, visando um fluxo melhor no atendimento ao paciente, de forma a evitar demora nos atendimentos;
c) Observar o sigilo quanto a informações, documentos e processos de que tenha tomado ciência;
d) Não realizar refeições no espaço de trabalho, devendo ser utilizado o espaço específico disponibilizado na unidade; 
e) Usar o telefone da SMS somente a serviço;
f) Manter-se com boa apresentação e higiene no trabalho, mantendo postura compatível com as atividades;
g) Manter a devida discrição e comportamento reservado a respeito das atividades de seu posto de trabalho;
h) Assumir o posto no horário regulamentar já uniformizado para o desempenho de suas atribuições;
i) Adentrar as áreas restritas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado;
j) Não utilizar telefone móvel no horário de trabalho e nem acessar quaisquer redes sociais;
k) Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não apropriados ao ambiente de trabalho e ao trato com o público.
l) Manter o local de trabalho higienizado e organizado todos os dias, não deixando materiais desnecessários nas bancadas de trabalho;
m) Buscar conhecer os fluxos e procedimentos padrão adotados pela Secretaria Municipal da Saúde.
5.7. O serviço objeto desta contratação compreende as atividades relacionadas abaixo, considerando os determinados postos:
5.7.1. Telefonista:

- Atender com presteza e atenção de forma a realizar os agendamentos/cancelamentos e prestar as informações de acordo com o solicitado pelo paciente;

- Orientar o paciente quanto as condutas que devem ser adotadas por ele quando o atendimento não estiver na alçada do setor;

- Registrar, em sistema, todas as informações relativas aos atendimentos, sendo elas: transferir, marcar, trocar data e horário, cancelar (a pedido do paciente ou administração), informar e confeccionar relatório, sempre que requisitado;

- Manter sempre à mão a lista de telefones contendo os ramais da Unidade, bem como, os telefones de emergência fornecidos pela contratante, para eventual necessidade de utilização;

– Realizar ligações para agendamento e cancelamento de consultas, exames ou afins;

– Realizar cadastro ou atualizações cadastrais em sistema da contratante dos usuários do Sistema Único de Saúde, responsabilizando-se pela conferência dos documentos comprobatórios apresentados;

- Gerenciar a atualização dos cartões do Sistema Único de Saúde dos usuários do serviço;
- Bloquear prestação de serviços por falta de atualização de cadastro dos pacientes;
- Realizar, conforme orientações e normas da Administração, os serviços pertinentes a sua função;

- Comunicar imediatamente ao supervisor(a) de atendimento os incidentes e as ocorrências que fogem à rotina, registrando-os no livro de ocorrências próprio;

- Demais atividades pertinentes.
5.7.2. Assistente administrativo:

- Atender ao público em geral, prestando-lhe informações;

- Manter e controlar registros de atendimentos, filas de espera e encaminhamentos dos pacientes;

- Registrar, em sistemas utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde todas as informações relativas aos atendimentos, sendo elas: transferir, marcar, trocar data e horário, cancelar (a pedido do paciente ou administração), informar e confeccionar relatório, sempre que requisitado.

– Orientar o público visitante da exata localização dos consultórios, setores ou áreas da Unidade, consultando, preliminarmente, o setor procurado, sobre a possibilidade de atendimento;

– Realizar ligações para agendamento e cancelamento de consultas, exames ou afins;

– Realizar cadastro ou atualizações cadastrais em sistema da contratante dos usuários do Sistema Único de Saúde, responsabilizando-se pela conferência dos documentos comprobatórios apresentados;

- Gerenciar a atualização dos cartões do Sistema Único de Saúde dos usuários do serviço;

- Bloquear prestação de serviços por falta de atualização de cadastro dos pacientes;

- Realizar entrega de exames ou agendamentos para os usuários dos serviços, registrando-a;

- Responsabilizar-se pelo manuseio e guarda dos documentos/exames dos usuários, quando solicitados, mantendo controle sobre os mesmos;

- Controle e distribuição de senhas para atendimentos;

- Realizar, conforme orientações e normas da Administração, os serviços pertinentes a sua função;

- Manter sempre à mão a lista de telefones contendo os ramais da Unidade, bem como, os telefones de emergência fornecidos pela contratante, para eventual necessidade de utilização;

- Comunicar imediatamente ao supervisor(a) de atendimento os incidentes e as ocorrências que fogem à rotina, registrando-os no livro de ocorrências próprio;

- Demais atividades pertinentes.
5.7.3. Supervisor de atendimento:

- Todas as atividades dos telefonistas e assistentes administrativos;

- Atender em determinada unidade de saúde, podendo ter que ser deslocar para outras unidades, conforme necessidade da administração, para auxílio no serviço;

- Identificar e relatar necessidades dos pacientes;

- Supervisionar a execução dos serviços, acompanhando o cumprimento das tarefas, metas e prazos, avaliando o desempenho dos funcionários e monitorando os atendimentos;

- Acompanhar os processos de trabalho, identificando possíveis falhas, revendo as rotinas de trabalho, promovendo o rodízio de funções, identificando prioridades na execução do serviço, promovendo reuniões de alinhamento;

- Planejar o trabalho da equipe, treinar novos funcionários, orientar a execução das funções, dirimir dúvidas do funcionário sobre o serviço;

- Qualificar equipe de trabalho, estimando o volume de trabalho e distribuindo as atividades uniformemente dentro da equipe e definindo estratégias para cumprimento de prazos;

- Controlar horários de entradas, saídas e absenteísmo;

- Elaborar cronograma de trabalho e programação de férias;

- Controlar ligações telefônicas;

- Administrar conflitos entre funcionários e o público;

- Relatar à Contratante as ocorrências relatadas pelos funcionários e observadas durante a execução do serviço;

- Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização;

- Cumprir e fazer cumprir as diretrizes da contratante, segundo determinação do Fiscal de Contrato, dentro dos limites do contrato;

- Reportar-se ao Fiscal de Contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas;

- Receber as observações do Fiscal de Contrato, relativamente ao desempenho das atividades, e identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão de obra;

- Fazer com que os usuários dos serviços recebam tratamento adequado, respeitoso e atencioso;

- Instruir os funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da municipalidade, no que se refere ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

- Agir com ética, postura profissional, empatia, criatividade, flexibilidade, desenvoltura e proatividade.
5.8. Os funcionários deverão estar sempre calçados fechados, não sendo permitido o uso de sandálias ou chinelos.
5.9. Todos os postos contratados necessitarão utilizar o sistema informatizado disponibilizado pela Administração Municipal no exercício de suas funções, sendo responsabilidade da Contratante realizar o treinamento pertinente.
5.10. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do Capítulo V do Decreto Municipal nº 4.128/2023.
6.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, nos termos do Capítulo IV do Decreto Municipal nº 4.128/2023.
6.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: o recolhimento para a Previdência Social – GPS, o comprovante de recolhimento do FGTS e GFIP/SEFIP, específicas do mês da prestação do serviço, a cópia assinada da folha de pagamento individual de salários de seus funcionários (caso não esteja assinada, deverá constar o comprovante de depósito). Esses documentos são necessários para o efetivo pagamento, e a não apresentação se sujeita à não recepção do pagamento correspondente.
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto se dará através de fiscalização dos serviços, do cumprimento das cláusulas e obrigações e dos aspectos abaixo elencados:
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade exigida;
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade, da conduta e da formação profissional exigidas;
c) A satisfação do público usuário;
d) Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.
7.2. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.5. O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da realização da despesa, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e do laudo de execução emitido pela Secretaria responsável pela solicitação.
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1. A contratação emergencial será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 75º, inciso VIII, § 6º, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. Entretanto, a empresa que apresentou o menor valor demonstrou expressamente não ter interesse na contratação. Deste modo, o contrato será firmado com a empresa que ficou em 2º lugar.

8.2. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Indicação do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova, indicando a diretoria em exercício;
c) Registro Comercial no caso de empresa individual.
d) Declaração de Idoneidade;
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;
Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante.

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST).
OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (30) dias da data da apresentação do documento;

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total mensal da contratação é de R$ 103.576,03 (cento e três mil, quinhentos e setenta e seis reais e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL MENSAL

	1
	Serviço de Telefonista
	Posto
	2
	R$ 4.674,20
	R$ 9.348,40

	2
	Serviço de Assistente Administrativo A
	Posto
	1
	R$ 5.272,15
	R$ 5.272,15

	3
	Serviço de Assistente Administrativo B
	Posto
	7
	R$ 5.839,92
	R$ 40.879,44

	4
	Serviço de Assistente Administrativo C
	Posto
	1
	R$ 5.839,92
	R$ 5.839,92

	5
	Serviço de Assistente Administrativo D
	Posto
	4
	R$ 5.839,92
	R$  23.359,68

	6
	Serviço de Assistente Administrativo E
	Posto
	2
	R$ 6.019,12
	R$ 12.038,24

	7
	Serviço de Supervisor Administrativo
	Posto
	1
	R$ 6.838,20
	R$ 6.838,20


9.2. A estimativa de custo levou em consideração os valores e as informações elencadas junto aos documentos pertinentes.
9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 4.128/2023, que “Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispondo sobre os processos e procedimentos de licitações e contratos administrativos no Município de Carlos Barbosa”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das dotações orçamentárias 9552/95072 – item 1 e 9552/95073 – demais itens.







Carlos Barbosa, 19 de janeiro de 2024.
	Bruna Damiani

Agente Administrativo
	
	Lisiane Debona

Secretária Municipal da Saúde
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